
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.828.602 - PR (2019/0220556-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : SOTRAN S/A LOGÍSTICA E TRANSPORTE 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 
   JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI E OUTRO(S) - 

SC015909 
   PRISCILA DALCOMUNI E OUTRO(S) - SC016054 
AGRAVADO  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. ILEGITIMIDADE DO FNDE.
1. O Superior Tribunal de Justiça vinha adotando o entendimento de que o 
Fundo Nacional para o Desenvolvimento da Educação (FNDE) deveria 
integrar a lide que tivesse como objeto a contribuição ao 
salário-educação.
2. No julgamento dos EREsp 1.619.954/SC, a Primeira Seção declarou a 
ilegitimidade passiva do Sebrae, da Apex e da ABDI nas ações que 
questionam as contribuições sociais a eles destinadas.
3. Dessa forma, as entidades destinatárias das referidas contribuições 
são ilegítimas para figurar no polo passivo ao lado da União. É o que 
ocorre na hipótese dos autos, em que se trata da contribuição para o 
salário-educação.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.  
Brasília, 26 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AGRAVANTE : SOTRAN S/A LOGÍSTICA E TRANSPORTE 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 
   JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI E OUTRO(S) - 
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AGRAVADO  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

formalizado por Sotran S.A. Logística e Transporte contra decisão que negou 

provimento ao recurso especial.

A agravante reitera o pleito para que seja reconhecida a legitimidade 

passiva ad causam do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE).

Contraminuta apresentada.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O Superior Tribunal de 

Justiça vinha adotando o entendimento de que o Fundo Nacional para o 

Desenvolvimento da Educação – FNDE deveria integrar a lide que tivesse como objeto 

a contribuição ao salário-educação.

Porém, no recente julgamento dos EREsp 1.619.954/SC, a Primeira 

Seção declarou a ilegitimidade passiva do Sebrae, da Apex e da ABDI nas ações que 

questionam as contribuições sociais a eles destinadas.

Dessa forma, as entidades destinatárias das referidas contribuições são 

ilegítimas para figurar no polo passivo ao lado da União. É o que ocorre na hipótese 

dos autos, em que se trata da contribuição para o salário-educação.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A 
TERCEIROS. LEGITIMIDADE PASSIVA. LEI 11.457/2007. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ NO 
ERESP 1.619.954/SC.
[...]
4. Em recente análise da matéria, nos EREsp 1.619.954/SC, a Primeira 
Seção do STJ firmou a seguinte compreensão: "(...) não se verifica a 
legitimidade dos serviços sociais autônomos para constarem no polo 
passivo de ações judiciais em que são partes o contribuinte e o/a 
INSS/União Federal e nas quais se discutem a relação jurídico-tributária e 
a repetição de indébito, porquanto aqueles (os serviços sociais) são 
meros destinatários de subvenção econômica" (Rel. Min. Gurgel de Faria, 
DJe 16.4.2019).
5. Na ocasião, a Min. Assusete Magalhães proferiu voto-vista 
esclarecendo que esse entendimento é também aplicável às 
contribuições ao salário-educação: "(...) Conquanto os acórdãos 
embargados citem dois precedentes de minha relatoria, de 2015, que 
admitem a legitimidade passiva do FNDE, ao lado da União, em ação de 
repetição de contribuição para o salário-educação, reexaminando 
detidamente o assunto, à luz da Lei 11.457, de 16/03/2007, e de toda a 
legislação que rege a matéria, especialmente as Instruções Normativas 
RFB 900/2008 e 1.300/2012, já revogadas, e a vigente Instrução 
Normativa RFB 1.717/2017 - que dispõem no sentido de que 'compete à 
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RFB efetuar a restituição dos valores recolhidos para outras entidades ou 
fundos, exceto nos casos de arrecadação direta, realizada mediante 
convênio -, reconsidero minha posição, aliás, hoje já superada pela mais 
recente jurisprudência da própria Segunda Turma, sobre a matéria".
6. O acórdão recorrido está em consonância com o atual entendimento 
do STJ de que a Abdi, a Apex-Brasil, o Incra, o FNDE, o Sebrae, o Sesi, o 
Senai, o Senac e o Sesc deixaram de ter legitimidade passiva ad causam 
para ações que visem à cobrança de contribuições tributárias ou à sua 
restituição, após a entrada em vigor da Lei 11.457/2007.
7. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Especial.
(AREsp 1.531.047/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/8/2019, DJe 19/9/2019)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
LEGITIMIDADE DO FNDE. PRODUTOR RURAL. PESSOA FÍSICA COM 
REGISTRO NO CNPJ. EQUIPARAÇÃO À EMPRESA.
I - O feito decorre de ação ajuizada para obter a restituição da 
contribuição do salário-educação cobrado de produtor rural, pessoa física, 
com inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, como 
contribuinte individual.
II - A contribuição do salário-educação é devida pelo produtor rural, 
pessoa física, que possui registro no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica - CNPJ, ainda que contribuinte individual, pois somente o produtor 
rural que não está cadastrado no CNPJ está desobrigado da incidência da 
referida exação. Precedentes: AgInt no AREsp n. 821.906/SP, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, DJe 4/2/2019; AgInt no REsp n. 1.719.395/SP, 
Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 27/11/2018.
III - O Superior Tribunal de Justiça vinha entendendo que o Fundo Nacional 
para o Desenvolvimento da Educação (FNDE) deve integrar a lide que 
tem como objeto a contribuição ao salário-educação, conforme decidido 
nos REsp n. 1.658.038/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 30/6/2017 e 
AgInt no REsp n. 1.629.301/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
13/3/2017. Entretanto, em recente julgamento, no EREsp n. 
1.619.954/SC, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça declarou 
a ilegitimidade passiva do SEBRAE, da APEX e da ABDI, nas ações nas 
quais se questionam as contribuições sociais a eles destinadas. Tal 
entendimento foi fundamentado na constatação de que a legitimidade 
passiva em tais demandas está vinculada à capacidade tributária ativa. 
Assim, sendo as entidades referidas meras destinatárias da referida 
contribuição, são ilegítimas para figurar no polo passivo ao lado da União. 
O mesmo raciocínio se aplica na hipótese dos autos, apontando a 
ilegitimidade passiva do FNDE, porquanto a arrecadação da denominada 
contribuição salário-educação tem sua destinação para a autarquia, com 
os valores, entretanto, sendo recolhidos pela União, por meio da 
Secretaria da Receita Federal.
IV - Recurso especial da Fazenda Nacional provido. Recurso Especial do 
FNDE provido para declarar sua ilegitimidade passiva.
(REsp 1.743.901/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 9/5/2019, DJe 3/6/2019)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0220556-8 REsp 1.828.602 / PR

Número Origem: 50032485320184047001

PAUTA: 26/11/2019 JULGADO: 26/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SOTRAN S/A LOGÍSTICA E TRANSPORTE 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 

 JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI E OUTRO(S) - SC015909 
 PRISCILA DALCOMUNI E OUTRO(S) - SC016054 

RECORRIDO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Salário-Educação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SOTRAN S/A LOGÍSTICA E TRANSPORTE 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 

 JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI E OUTRO(S) - SC015909 
 PRISCILA DALCOMUNI E OUTRO(S) - SC016054 

AGRAVADO  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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